
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL

ESCOLA DE EDUCAÇÃO FÍSICA, FISIOTERAPIA E DANÇA

GÉSSICA RIBEIRO FRONCEK

EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E A INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NO ENSINO FUNDAMENTAL: UM

ESTUDO DE CASO NUMA ESCOLA ESTADUAL DE PORTO ALEGRE

Porto Alegre

2024



GÉSSICA RIBEIRO FRONCEK

EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E A INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NO ENSINO FUNDAMENTAL: UM

ESTUDO DE CASO NUMA ESCOLA ESTADUAL DE PORTO ALEGRE

Trabalho de Conclusão de Curso II apresentado
ao Curso de Educação Física da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul, como requisito
parcial para obtenção do grau de Licenciada em
Educação Física

Orientadora: Roseli Belmonte Machado

Porto Alegre

2024

1



GÉSSICA RIBEIRO FRONCEK

EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E A INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NO ENSINO FUNDAMENTAL: UM

ESTUDO DE CASO NUMA ESCOLA ESTADUAL DE PORTO ALEGRE

Trabalho de Conclusão de Curso II apresentado ao Curso

de Educação Física da Universidade Federal do Rio

Grande do Sul, como requisito parcial para obtenção do

grau de Licenciada em Educação Física.

Orientadora: Roseli Belmonte Machado

Aprovada em _____ de ______________ de 2021 pela Banca Examinadora:

____________________________________
Profª. Dra. Roseli Belmonte Machado

Universidade Federal do Rio Grande do Sul

____________________________________
Prof. Dra. Aline Miranda Strapasson

Universasidade Federal do Rio Grande do Sul

2



Dedico esse trabalho aos meus familiares, Maria, Marcos e Mariza, que

sob muito sol, fizeram-me chegar até aqui, na sombra.

3



RESUMO

O objetivo foi de problematizar as situações de inclusão de estudantes com TEA em aulas de

Educação Física dos Anos Finais do Ensino Fundamental na Educação Física escolar de uma

escola pública estadual da cidade de Porto Alegre/RS. O método adotado na execução deste

projeto foi a realização de entrevistas com os participantes, tais entrevistas foram gravadas e

transcritas, e estavam compostas por 12 questões, as quais foram subdivididas em 3 tópicos:

a) formação e conhecimento sobre o autismo, b) estratégias e possibilidades para inclusão na

Ed. Física, c) sentido da inclusão para os docentes. O tópico (a) estava composto por 3

questões, o (b) estava composto por 7 questões, enquanto no (c) havia 2 questões. Com base

nas análises realizadas é possível concluir que os professores não possuem uma metodologia

de inclusão de alunos com TEA em suas atividades propostas, nem formas adaptadas de

aulas para estes alunos. Embora os professores acolham e incentivem os alunos a

participarem das aulas, mesmo sem adaptá-las, os seus conhecimentos limitados quanto a

abordagem e a adaptação de aulas para alunos com autismo não suprem as demandas de tais

alunos. Visto que a inclusão de alunos atípicos no ensino regular tende a aumentar, é notável

que não só a escola, assim como os profissionais da educação precisam buscar informação e

capacitação para conseguir trabalhar com as demandas destes alunos.

Palavras chaves: Autismo. Educação Física. Ensino Fundamental. Inclusão.
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ABSTRACT

The objective was to problematize the situations of inclusion of students with ASD in

Physical Education classes of the Final Years of Elementary School in a state public school

in the city of Porto Alegre/RS. The method adopted to carry out this project was to conduct

interviews with the participants. These interviews were recorded and transcribed and

consisted of 12 questions divided into 3 topics: a) knowledge and training about autism, b)

strategies and possibilities for inclusion in physical education, c) the meaning of inclusion

for teachers. Topic (a) had 3 questions, topic (b) had 7 questions, while topic (c) had 2

questions. Based on the analysis conducted, it is possible to conclude that teachers do not

have a methodology for including students with ASD in their proposed activities, nor

adapted forms of classes for these students. Although the teachers welcome and encourage

the students to participate in the classes even without adapting them, their limited

knowledge of the approach and the adaption of classes for atypical students does not meet

the demands of these students. The increasing inclusion of atypical students in mainstream

education signifies the need for both schools and education professionals to acquire

information and qualification to effectively deal with the demands of these students.

Key words: Autism. Physical Education. Elementary school. Inclusion.
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1. INTRODUÇÃO

Atualmente, a inclusão de indivíduos com deficiências ou necessidades especiais é um

tema amplamente debatido tanto no âmbito social quanto no educacional. Neste cenário,

estão sendo desenvolvidos mecanismos para regulamentar o processo de inclusão,

assegurando que esses indivíduos tenham seus direitos garantidos de maneira igualitária.

No cenário nacional, uma das ferramentas para promover a educação inclusiva, tanto nas

instituições públicas quanto privadas, é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

(LDB), Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Esta legislação estabelece, no capítulo V,

que a educação para alunos com deficiências deve ser preferencialmente oferecida na rede

regular de ensino, garantindo a esses estudantes acesso a um currículo, métodos, técnicas e

recursos educativos adaptados às suas necessidades, entre outros aspectos.

Conforme Alves (2002), a educação inclusiva envolve não apenas a presença de todos,

mas também a garantia de qualidade na educação. Isso implica que os alunos devem ter

acesso não só ao conhecimento existente, mas também às formas e oportunidades para criar

novas produções, possibilitando uma participação criativa e significativa no mundo.

Nesse contexto, a escola inclusiva precisa estar preparada para ajustar seu currículo e

seu ambiente físico para atender às necessidades de todos os alunos. É essencial que ela

busque implementar uma mudança de abordagem no contexto educacional, com o objetivo

de influenciar a sociedade como um todo.

Segundo Bosa (2006), o planejamento para atender crianças com TEA deve ser adaptado

ao seu estágio de desenvolvimento. Para crianças mais novas, as prioridades devem incluir

aspectos como a fala, a interação social, linguagem e a educação, entre outros, que são

considerados essenciais para promover a inclusão da criança com TEA.

Portanto, indivíduos diagnosticados com TEA requerem acompanhamento especializado

para receber o tratamento mais apropriado para suas necessidades específicas, permitindo

assim seu desenvolvimento e a compreensão de seus próprios limites (Rezende, 2021).

De acordo com Kupfer (2004), é necessário promover uma transformação na forma

como a sociedade vê a criança com TEA. É crucial que a escola e os professores

fundamentem suas práticas na compreensão dos diversos aspectos desse transtorno,

incluindo suas características e os impactos no desenvolvimento infantil.

Focando na inclusão escolar em aulas regulares de Educação Física, é fundamental

considerar diversas abordagens para a prática dessa disciplina, reconhecendo e acomodando

as diferenças entre os alunos, (Rechineli; Porto; Moreira, 2008).
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Estudos demonstraram que professores de Educação Física com uma atitude favorável à

inclusão foram mais eficazes do que aqueles com uma atitude desfavorável, pois

proporcionaram mais oportunidades práticas e alcançaram um maior nível de sucesso

(Dupoux; Wolman; Estrada, 2005; Elliott, 2008).

Deste modo, é necessário que o professor compreenda que incluir alunos nas aulas de

Educação Física vai além de simplesmente adaptar a disciplina; trata-se de adotar uma

abordagem educacional que valorize a diversidade e esteja empenhada na criação de uma

sociedade inclusiva (Chicon, 2005). No que diz respeito ao currículo, ele não precisa se

distinguir apenas pelos conteúdos, mas sim pelas técnicas, métodos de organização e

adaptações específicas para atender às necessidades dos alunos (Bueno; Resa, 1995). Fazem

parte do planejamento os objetivos, os conteúdos e as atividades, bem como as adaptações,

os métodos de ensino e os recursos (Sant’anna et al., 1998). Quanto aos objetivos, uma vez

estabelecidos, o professor deve ajustá-los somente quando for necessário, respeitando a

individualidade e as habilidades dos alunos (Pedrinelli; Verenguer, 2004).

Pesquisas mostraram que atividades que favorecem a inclusão são aquelas físicas,

recreativas e esportivas (Lieberman; Houston-Wilson, 2002; Munster; Aversan, 2011), jogos

cooperativos (Oliveira, 2009) e jogos e brincadeiras populares (Chicon, 2005).

A atividade física desempenha um papel importante no desenvolvimento de habilidades

em indivíduos com TEA, abrangendo tanto as competências sociais e motoras quanto a

melhoria do condicionamento físico e da saúde. Para essas crianças, as atividades físicas

ajudam a aprimorar o equilíbrio, a coordenação, a força, a resistência, a flexibilidade e o

planejamento motor. Além disso, no que tange ao comportamento, é possível observar uma

redução nos movimentos estereotipados e nos comportamentos agressivos (XAVIER, 2020).

No entanto, ainda se observa a presença de obstáculos à inclusão educacional do aluno

com TEA, tanto em turmas regulares quanto em classes especiais. Segundo Bridi, Fortes e

Bridi Filho (2006), muitos profissionais enfrentam um certo receio ao trabalhar com alunos

com TEA, seja por falta de conhecimento sobre o assunto ou pela preocupação com a

possibilidade de não obterem respostas efetivas das intervenções pedagógicas aplicadas.

Nessa abordagem, fatores como a falta de conhecimento sobre o TEA e as crenças

formadas ao seu redor parecem influenciar a prática pedagógica dos professores. Muitos

deles possuem conceitos distorcidos sobre o Transtorno, principalmente no que diz respeito

à comunicação dos alunos com TEA (Schmidt et al., 2016; Alves, 2005; Camargo & Bosa,

2009; Martins, 2007). Há uma tendência entre os docentes de ver o ambiente escolar apenas

como um espaço de socialização para esses alunos, o que limita seu ensino e aprendizado
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(Gomes & Mendes, 2010; Martins, 2007). Outros professores enxergam a inclusão como

uma oportunidade para desenvolver habilidades funcionais, em vez de focar em conteúdos

acadêmicos, o que leva a um atraso escolar significativa entre esses alunos (Schmidt et al.,

2016).

Durante o tempo que frequentei a escola, eu pude perceber que o ambiente e os

professores são acolhedores. Minha vivência como professora, atráves da residência

pedagógica foi interessante, pude absorver aprendizados e demonstrar ensinamentos que

carrego comigo para os alunos. Me senti sastifeita com as aulas e com as atividades,

infelizmente a falta de material era presente, mas com adaptações nas atividades foi possível

dar conta desse aspecto. Em uma das turmas que eu lecionei, possuia um aluno com TEA,

aos poucos fui observando a participação dele nas aulas, que eram poucas, e nessas

observações, comecei a dialogar com ele sobre as atividades que ele gosta e que conhece,

para analisar uma possível adaptação nessa atividade para que ele participasse. E foi dessa

maneira que me surgiu a ideia de realizar o trabalho de conclusão de curso com essa

temática.

Por conta dessa experiência, penso na importância da realização desse estudo, visando a

análise de como é feita a inclusão de alunos com TEA nas aulas de Educação Física, ou seja,

quais mudanças e adaptações são realizadas nas atividades propostas. E dando ênfase no

papel do professor diante desses desafios e na sua importância nesse processo de

aprendizagem e evolução do aluno.

1.1. JUSTIFICATIVA

O interesse por essa pesquisa surgiu no momento em que comecei o Estágio de

Docência de Educação Física na Educação Infantil, em 2022, em uma creche em Porto

Alegre/RS. Nesse estágio, ministrei aulas de Educação Física para uma turma de Jardim B,

com crianças entre 5 e 6 anos. Nessa turma, tínhamos a presença de uma criança com

Transtorno do Espectro Autista (TEA), com grau de suporte moderado-severo, o que tornava

desafiadora a comunicação e a participação dela nas aulas de Educação Física. A parte

desafiadora, foi por conta de que a criança não era verbal e, dessa forma, não conseguimos,

muitas vezes, saber o que ela queria. Se mostrou hiperativa, participava pouco das

atividades, mesmo sendo convidada, e, ainda com algumas adaptações nas atividades

propostas nas aulas, não tínhamos sua participação.

Durante o tempo do estágio (03 meses), convivi com essa criança dois dias da semana,

e, em muitos momentos, fora da aula de Educação Física. Acompanhava a turma em
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momentos de intervalos, na hora do brinquedo, no pátio e em outras atividades no decorrer

do período em que estava na Creche. Até aquele momento, não tinha tido qualquer contato

com o Transtorno do Espectro Autista de perto, e essa foi a minha primeira vez. No começo

foi difícil, não tinha muito conhecimento de como lidar e do que fazer, mas foi melhorando

ao longo do tempo, fui me aproximando pouco a pouco, desde a chegada na turma, a própria

criança se aproximou, procurava contato físico na forma de estender a mão. E, em certos

momentos eram gritos, agitação, chutes e socos nas paredes. Após algumas semanas, eu já

estava bem próxima, e passava a maioria do tempo junto dela, conversando, brincando e

estimulando. A comunicação da parte dela era estendendo a mão ou pegando na minha mão

e levando até onde queria ir. Eu sempre a acompanhava no pátio, ficava o tempo todo no

balanço, que era o momento preferido dela. Em pouco tempo, me apeguei e criamos um

vínculo durante o tempo que estive na Creche.

Durante as aulas de Educação Física, ela costumava não participar, pois se manifestava

de modo muito hiperativo. Mas, de qualquer maneira, tentei fazer com que participasse, o

que aconteceu uma vez. Essa participação foi na aula de encerramento que eu planejei, e

uma das brincadeiras era com pneus. As crianças tinham que atravessar de um lado para o

outro por cima dos pneus (pulando ou caminhando), e essa foi a atividade que ela participou

por algumas vezes. Foi incrível, fiquei muito feliz por conta da participação dela e pela

iniciativa, por ter gostado e se divertido. Terminei o estágio com o coração explodindo de

felicidade. Foi um momento único e de muito aprendizado. Foi como se tivesse completado

uma ‘’missão’’, de grande importância e muito valor.

Após eu saber sobre o estudante, comecei a dialogar, perguntar do que ele gostava,

quais esportes, atividades ele gostaria de fazer, e tentei adaptar algumas atividades para que

participasse das aulas e das atividades, incentivei sua participação, e, em algumas aulas, ele

prontamente participou. Em outras, disse que não gostava daquele esporte, mas ficou

praticando uma outra atividade diferente que gostava. Saber o interesse e as escolhas dos

estudantes é importante para planejar a aula, além de propiciar que os estudantes de inclusão

sejam envolvidos e participem das atividades com os outros estudantes, que se sintam bem,

valorizados e acolhidos por ambas partes.

Decidi pesquisar sobre esse tema porque acredito que é muito importante ter a

inclusão de todas as formas, inclusive e necessariamente nas aulas de Educação Física.

Penso, ainda, na possibilidade de como reverter os obstáculos, como participação, interação,

planejamentos, para que o estudante se sinta à vontade para participar da aula. Além de

10



diversificar ou adaptar atividades, e com essas mudanças, fazer com que a melhora desses

pontos colabore para o desenvolvimento dos estudantes e para a área da Educação Física.

Percebo, a partir de minha experiência, que as escolas não têm muita preparação para

lidar com estudantes que precisam ser incluídos nas atividades, nas aulas de Educação

Física. E que, às vezes, o professor não possui preparação para lidar com essa situação, e,

por conta disso, não consegue mudar esse ponto. Fui bolsista do Programa Residência

Pedagógica em uma Escola da Rede Estadual de Ensino de Porto Alegre/RS, e a turma que

ministrei as aulas de Educação Física, do oitavo ano do ensino fundamental, possui um

estudante que tem um grau leve de TEA. E mesmo sabendo dessa inclusão, nas observações

das aulas que realizei antes de me tornar a professora da turma, não via um incentivo ou uma

preparação do próprio professor de Educação Física.

1.2. PROBLEMÁTICA DA PESQUISA

Quais as situações de inclusão de estudantes com Transtorno do Espectro Autista são

consideradas por professores de Educação Física dos Anos Finais do Ensino Fundamental na

Educação Física escolar de uma escola pública estadual da cidade de Porto Alegre/RS?

1.3. OBJETIVOS

1.3.1. Objetivo Geral

Problematizar as situações de inclusão de estudantes com TEA em aulas de

Educação Física dos Anos Finais do Ensino Fundamental na Educação Física escolar de uma

escola pública estadual da cidade de Porto Alegre/RS.

1.3.2. Objetivos Específicos

Identificar os saberes dos professores de Educação Física da escola investigada sobre TEA.

Debater as estratégias e possibilidades usadas pelos docentes para inclusão de estudantes

com TEA nas aulas de EF.

Identificar o que os docentes compreendem sobre inclusão e TEA.
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2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. HISTÓRICO DA INCLUSÃO NA ESCOLA

Ao longo dos anos, a educação tem passado por inúmeras mudanças no cenário das

políticas públicas educacionais. Tem se buscado a implementação do processo inclusivo em

todos os âmbitos da sociedade, dentre eles o escolar. Diante disso, Declaração de Salamanca,

afirma que a educação é um direito de todos:

As escolas deveriam acomodar todas as crianças independentemente de
suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou
outras. Aquelas deveriam incluir crianças deficientes e super-dotadas,
crianças de rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de
população nômade, crianças pertencentes a minorias lingüísticas, étnicas
ou culturais, e crianças de outros grupos desavantajados ou
marginalizados. Tais condições geram uma variedade de diferentes
desafios aos sistemas escolares (Declaração de Salamanca, 1994, p. 3)

As políticas públicas educacionais brasileiras relacionadas à inclusão foram

moldadas pelas orientações de múltiplas instituições. As declarações educacionais

envolvidas no processo inclusivo, a Declaração de Jomtien, em 1990, a Declaração de

Salamanca, em 1994, a Declaração de Guatemala, em 2001, e a Convenção de Nova York,

em 2009 (Kassar, 2011). Com embasamento nos documentos produzidos, teve início a

trajetória da educação inclusiva no cenário brasileiro.

Essas mudanças iniciaram através de movimentos sociais, com a presença de pessoas

com deficiência para as pessoas com deficiência (Lanna Júnior, 2010). E certificou-se na

Constituição Federal de 1988, que:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Esses preceitos foram assinalados pela Lei nº9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases

da Educação Nacional (LDBEN), que possui como uma de suas leis, a “igualdade de

condições para o acesso e permanência na escola’’ (Constituição Federal, 1996). A LDB

ressalta que:
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei,
a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na
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rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades
especiais (Brasil, 1996).

E as Leis de Diretrizes de Bases Nacionais (LDBN), assegura que na área de

educação especial no ensino regular deve constar com:

I -currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização
específicos, para atender às suas necessidades;
II-terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o
nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de
suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa
escolar para os superdotados;
III- professores com especialização adequada em nível médio ou superior,
para atendimento especializado, bem como professores do ensino
regular.
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;
IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que
não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo,
mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para
aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística,
intelectual ou psicomotora;
V-acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular
(Brasil, 1996).

Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996, a

educação inclusiva começou a ser adotada em outras normas da área de educação

especial. Isso é evidenciado pela Resolução CNE/CEB nº 2/2001, que estabelece as

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. E define a

educação inclusiva como um modelo educacional, assim ressaltando:
Art. 17. Em consonância com os princípios da educação inclusiva, as
escolas das redes regulares de educação profissional, públicas e
privadas, devem atender alunos que apresentem necessidades
educacionais especiais, mediante a promoção das condições de
acessibilidade, a capacitação de recursos humanos, a flexibilização e
adaptação do currículo e o encaminhamento para o trabalho,
contando, para tal, com a colaboração do setor responsável pela
educação especial do respectivo sistema de ensino..

No que diz respeito ao público atendido pela Educação Especial conforme a

Resolução nº 2/2001, aos estudantes que participam da educação básica na

concepção da inclusão escolar, o documento obtém orientações para a integração dos

alunos da educação especial na educação básica. Estabelecendo as condições

necessárias para o acesso ao currículo, aos espaços escolares e à formação dos

professores.
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Nos anos 2000, diversos documentos legais e propostas para a inclusão escolar

foram elaborados na área da educação especial. Entre eles, destaca-se o Programa

Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, lançado em dezembro de 2003, com o

objetivo de "apoiar a formação de gestores e educadores para transformar os sistemas

educacionais em sistemas inclusivos" (Brasil, 2004). O programa visava organizar o

acesso das crianças e jovens à educação e promover a capacitação de profissionais e

professores em todo o Brasil (Brasil, 2004).

Com a inserção da Política Nacional de Educação Especial na concepção da

Educação Inclusiva (Brasil, 2008), as redes de ensino regulares precisaram adaptar e

organizar serviços para atender os alunos do público da educação especial, que até

então estavam em instituições privadas filantrópicas. O Atendimento Educacional

Especializado (AEE), que oferece suporte complementar e suplementar, foi um dos

principais focos da política em 2008, sendo disponibilizado em salas de recursos

multifuncionais nas escolas regulares (Brasil, 2008).

A legislação educacional foi ajustada para adotar a abordagem de “sistema

educacional inclusivo”, conforme estabelecido pelo Decreto nº 7.611/2011 (Brasil,

2011). Este decreto regula a educação especial e o Atendimento Educacional

Especializado (AEE) para alunos da educação especial, oferecendo assistência

técnica e financeira às instituições privadas filantrópicas. Segundo Garcia e Michels

(2014), o sistema educacional é definido por um programa formal de ensino

oferecido por instituições públicas, como escolas estaduais, federais e municipais.

Em 2015, foi criada a Lei nº 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que reúne

as regulamentações nacionais voltadas para a inclusão social. O Estatuto estabelece

que o poder público deve garantir o "acesso à educação superior e à educação

profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e condições com os demais

indivíduos". Além disso, enfatiza a inclusão de "conteúdos curriculares, em cursos de

nível superior, relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campos de

conhecimento" (Brasil, 2015).

A regulamentação para a educação sob a ótica da inclusão revela como as

políticas foram estruturadas para garantir o acesso e a permanência dos alunos do

público da educação especial em diferentes níveis e etapas da educação nacional.

Essas políticas, no entanto, têm sido influenciadas por uma abordagem de direito
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formal que se concentra mais na lógica dos serviços do que na efetiva implementação

de ensino e educação para todos.

2.2. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA

Quando o TEA se torna tema de debates, gera uma gama de comentários com

diferentes ideias e conceitos sobre a condição, mas o mais importante sobre o tema é

saber como trabalhar e entender o aluno com TEA, considerando que perante a

sociedade o indivíduo neurodivergente pode acabar sendo marginalizados

socialmente.

O TEA é um transtorno global do desenvolvimento, caracterizado

principalmente pela dificuldade na comunicação verbal, alterações nas interações

sociais, comportamentos repetitivos e estereotipados, e um interesse limitado em

atividades diárias. Este transtorno acaba afetando três importantes áreas:

comportamento, comunicação, imaginação, interações sociais e linguagens.

(Barbosa, 2022)
Na área da linguagem, comunicação e imaginação, são notados

principalmente: atraso ou ausência total da fala; grande dificuldade em

iniciar ou manter uma conversa; uso repetitivo e estereotipado da

linguagem; e falta de jogos ou brincadeiras de imitação sociais variadas e

espontâneas, adequadas ao nível de desenvolvimento. Quanto às

interações sociais, observa-se: dificuldades em formar relacionamentos

apropriados ao nível de desenvolvimento, falta de reciprocidade social ou

emocional, e um comprometimento significativo no uso de vários

comportamentos não verbais (Barbosa, 2022).

Os sinais do autismo tendem a surgir muito cedo na vida de uma criança

(antes dos três anos de idade). Quanto mais cedo esses sinais forem reconhecidos,

maiores serão as chances da criança receber intervenções adequadas e mostrar

melhorias significativas e eficazes em seu desenvolvimento (Silva, M; Mulick,

2009). Conforme a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2013), os sintomas do

TEA podem prejudicar significativamente o dia a dia dos indivíduos afetados,

dificultando suas realizações educacionais e sociais.
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Segundo a American Psychiatric Association [APA], (2013), prevalece a ideia

de que os comportamentos sociais dos indivíduos com TEA se desenvolvem de

forma incompatível com sua cultura, especialmente em relação às interações sociais,

devido à dificuldade em estabelece-las ou à sua total ausência. Essa situação é

agravada pelos déficits de comunicação, que também são uma característica dessa

condição.

As características de comunicação das crianças com TEA têm sido analisadas

desde os estudos de Kanner (1943), abrangendo tanto as formas de expressão quanto

as de recepção, incluindo aspectos verbais e não-verbais. O atraso no

desenvolvimento da linguagem pode ser atribuído a deficiências na imaginação e na

capacidade de usar símbolos (Tamanaha, 2000).

Em indivíduos com TEA, há evidências robustas indicando a presença de

transtornos do desenvolvimento da coordenação (TDC), afetando tanto as habilidades

motoras amplas, como a coordenação bilateral, quanto as habilidades motoras finas,

relacionadas à escrita e caligrafia. (Kaur, 2018)

No que diz respeito ao desenvolvimento da coordenação motora, do

individuo com TEA pode ter dificuldades para compreender o corpo como um todo,

tanto em movimento quanto em suas partes. Isso pode ocorrer quando as funções de

cada segmento corporal são ignoradas ou não reconhecidas, resultando em ações,

movimentos e gestos mal ajustados. Dessa forma, a dificuldade em estruturar o

esquema corporal também afeta o desenvolvimento do equilíbrio e da lateralidade,

que são funções fundamentais para a aprendizagem cognitiva e a conquista da

autonomia. (Carvalho 2021).

Entre as conexões relacionadas às percepções sensoriais e motoras em

crianças com TEA, é possível observar uma dificuldade mútua em lidar com

estímulos sensoriais e motores, resultante de desordens tanto voluntárias quanto

involuntárias. (Evêncio KMM, 2019)

Um diagnóstico preciso e um plano de tratamento motor podem oferecer uma

nova perspectiva para as áreas de cognição, comunicação social e comportamento.

No entanto, é essencial que o diagnóstico de TEA inclua uma avaliação motora

apropriada, com medidas motoras confiáveis, e envolva intervenções e avaliações

realizadas por profissionais especializados e terapeutas físicos que tratem das

deficiências funcionais. (Bhat AN, 2020)
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Segundo Fernandes (2004), as abordagens educacionais e terapêuticas para

crianças com TEA têm como objetivo promover o desenvolvimento social e,

portanto, devem incluir atividades em duplas ou pequenos grupos. Essas atividades

lúdicas são projetadas para ampliar e diversificar as habilidades de comunicação da

criança com autismo. A brincadeira é uma construção social e que as experiências

sociais são essenciais para o desenvolvimento infantil.

Além de ser vista como uma atividade socialmente construída, a brincadeira

desempenha um papel crucial no desenvolvimento infantil. (Vygotski, 2000). Ela

permite à criança a absorção da cultura ao seu redor, já que, durante o brincar, ela

(re)cria as situações, cenários, diálogos, objetos, regras, comportamentos, valores e

formas de interação do grupo social (Góes; Leite, 2003).

Mas cada pessoa tem suas características. Independente de ser do mesmo

nível, cada um tem seus aspectos e individualidades. Assim, como cada um tem suas

restrições e trejeitos, cada um possui sensibilidades de formas diferentes. Maciel

esclarece que:
Grande parte das pessoas autistas tem Distúrbio de Integração Sensorial
(DIS): seus sentidos podem ser hipo ou hiperdesenvolvidos. Podem ser
capazes de ouvir sons quase inaudíveis, como um alfinete caindo ao chão
ou a água correndo nos encanamentos, ou ter sensibilidade a ruídos altos,
como liquidificadores e furadeiras; sentir cheiros imperceptíveis para as
demais pessoas; podem não suportam luzes fluorescentes, por perceber a
luz oscilando como um estroboscópio devido à corrente alternada; toques
e outros contatos lhes podem ser desagradáveis; texturas de tecidos e
alimentos podem ser desagradáveis (Maciel, 2009, p3).

Embora seja muito difícil lidar com todos esses fatores e com o diagnóstico, é

muito importante o apoio da família. Quando se diagnostica uma criança com TEA

surgem uma série de emoções e sentimentos diversos. A família se sente

despreparada e o entendimento do diagnóstico compromete a identidade, a dinâmica

e a estrutura familiar, exigindo que se adaptem diante dessa situação. Em muitas

etapas podem aparecer dificuldades, mas isso não o impossibilita de ter uma vida

escolar ativa, estabilidade em um emprego, de se formar na faculdade, de construir

uma família.

Em relação ao tratamento, não existe um tratamento específico que vá

garantir funcionalidade para todos. Mas, segundo Rivière, o apoio e acolhimento

incondicional da família é um fator importantíssimo para a participação e evolução

do indivíduo em suas participações educacionais e terapêuticas.

17



2.3. INCLUSÃO E EDUCAÇÃO FÍSICA

A Educação Física, como área de estudo, aborda a cultura do corpo e inclui

temas relacionados ao esporte em um contexto social, como dança, ginástica, jogos,

entre outros. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), se estabelece como um

guia fundamental que define os conteúdos, competências e habilidades necessárias e

progressivas que os alunos devem adquirir durante a educação básica. Além disso,

serve como referência para a elaboração dos currículos das redes e sistemas

escolares, ajudando a alinhar a formação dos professores, a avaliação, a criação de

materiais educacionais e os requisitos para uma infraestrutura apropriada para o

avanço da educação.

Nesse contexto, a BNCC desempenha um papel crucial, uma vez que define

claramente as aprendizagens essenciais que todos os alunos devem alcançar,

promovendo uma base de igualdade educacional que leva em conta e respeita as

particularidades de cada indivíduo. Essa igualdade também deve se refletir nas

oportunidades de acesso e permanência nas instituições de ensino básico, garantindo

que o direito à educação seja efetivamente realizado.

Diante desse cenário, é crucial que as decisões curriculares e

didático-pedagógicas das Secretarias de Educação, bem como o planejamento anual

das instituições de ensino e as atividades diárias das escolas, considerem a

necessidade de superar essas desigualdades. Para alcançar isso, os sistemas de ensino

e as escolas devem se planejar com um enfoque claro na equidade, reconhecendo que

as necessidades dos alunos são diversas e distintas.

Segundo a BNCC, existem três aspectos essenciais que são comuns às

práticas corporais: o movimento do corpo como elemento central; uma estrutura

interna (com diferentes níveis de complexidade) baseada em uma lógica própria; e

um produto cultural relacionado ao lazer, entretenimento e/ou à manutenção da saúde

e bem-estar corporal. Cada prática corporal discutida faz parte de uma das seis

unidades temáticas exploradas durante o Ensino Fundamental. As unidades temáticas

são: Jogos e Brincadeiras, Esportes, Ginasticas, Danças, Lutas e Práticas Corporais

de Aventura.

Em alinhamento com o projeto pedagógico, a educação física ajuda no

desenvolvimento das habilidades dos alunos para analisar, entender, explicar e
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intervir na realidade social em que estão inseridos, de maneira autônoma, criativa e

crítica. (Nascimento, 2010).

A disciplina, como parte do currículo da Educação Básica no Brasil, tem

procurado maneiras de garantir que estudantes com deficiências possam acessar e

aproveitar ao máximo as atividades nas escolas regulares (Van Muster, 2009).

Uma escola inclusiva é aquela que proporciona ensino de qualidade a todos os

seus alunos, reconhecendo e respeitando a diversidade, e adaptando-se às

potencialidades e necessidades individuais de cada estudante (Brasil, 2004).

É fundamental considerar a Educação Física como uma área que estimule a

reflexão dos alunos, oferecendo ensinamentos sobre movimentos que possam ser

aplicados no cotidiano. Esses movimentos devem possibilitar aos alunos avanços

sociais e melhorar sua qualidade de vida não apenas no aspecto biológico, mas

também no social. É essencial tratar o aluno com autismo como um ser humano em

movimento, assegurando-lhe, como a qualquer outro, o direito à mínima autonomia

(Ravazzi; Gomes, 2011).

Os professores de Educação Física devem reconhecer que alunos com TEA

requerem um ambiente de ensino estruturado, assim como os demais alunos, mas

ajustado às particularidades do transtorno do aluno. É essencial levar em conta o

tempo necessário para a aprendizagem desses alunos, que podem responder mais

lentamente aos estímulos, mas eventualmente apresentam respostas positivas (Alves,

2014).

Eles também devem promover as necessidades, habilidades e capacidades

desses alunos, ajustando as atividades de acordo com suas particularidades. É

importante lembrar que, ao lidar com alunos com necessidades especiais, devemos

integrá-los com as mesmas práticas que usamos com outros alunos, oferecendo

elogios quando apropriado e incentivando sua participação em todas as atividades.

Considerando que indivíduos com TEA enfrentam desafios na área da

linguagem, o professor deve se comunicar de forma tranquila, destacando apenas as

instruções essenciais para a realização das atividades. No que diz respeito à educação

motora, o papel do professor é essencial, pois, no início, a criança autista irá copiar

os movimentos e se ajustar às regras. Ao realizar o contato verbal, deve dialogar

brevemente e de forma clara, com poucas palavras, para que o aluno consiga

entender a proposta, e assim não perder o foco na explicação do que colocará em

prática. O professor precisa entender e ter a compreensão de que a inclusão é
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indispensável no âmbito escolar. E que o seu método pedagógico irá agregar no

aprendizado e na forma de se relacionar do aluno com autismo com os outros alunos

(Ravazzi; Gomes, 2011).

Na educação física adaptada, não cabe ao aluno ajustar-se ao professor;

pelo contrário, é o professor que deve adaptar-se às necessidades do aluno

(Ravazzi; Gomes, 2011, p.8).

As aulas de Educação Física podem contribuir significativamente para o

desenvolvimento cognitivo, afetivo-social e psicomotor dessas crianças, e

desempenham um papel fundamental nesse processo, pois promovem melhorias nas

coordenações motoras, habilidades sociais e qualidade de vida (Fonseca; Magalhães;

Ribeiro, 2012).

As atividades que envolvem o desenvolvimento motor de alunos com autismo

são realizadas conforme as suas necessidades, começando pelas mais fáceis e

chegando as mais difíceis. Inserindo atividades, brincadeiras e jogos de menor

complexidades para incentivar e estimular suas capacidades e ter contato com a

vivência motora, a qual pode possibilitá-los de desenvolver conceitos motores e

psicomotores, os permitindo evoluí-los (Ramos; Fernandes, 2011).

Para que o aluno tenha interesse nas atividades, e obtenha respostas positivas, é

crucial o incentivo e colaboração da família, professor e ambiente escolar no qual está

inserido (Coelho, 2011). Irá ajudar o aluno a ter domínio do seu corpo, noção de

espaço, equilíbrio e tempo. Consegue ter controle sobre suas emoções e diminuir seus

atos de impulsividade e hiperatividade (Padilha et al., 2017).

A prática de exercícios físicos tem um impacto importante na melhoria do

equilíbrio, coordenação, força, resistência, flexibilidade e habilidades motoras de

planejamento, além de poder contribuir para a redução de comportamentos

estereotipados e agressivos. Assim, a participação de alunos com TEA nas aulas de

Educação Física é mais eficaz quando é guiada por professores bem capacitados

(Cardoso, 2023).

É importante ressaltar que as atividades em Educação Física precisam ser

ajustadas para atender às necessidades específicas das crianças com TEA, criando um

ambiente acolhedor que possibilite aos alunos enfrentar desafios e superar

dificuldades. Os professores devem implementar estratégias pedagógicas inclusivas
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que reconheçam as particularidades e habilidades individuais de cada aluno. (Diash;

Berravine, 2020).

No que diz respeito à inclusão bem-sucedida de alunos autistas no sistema

educacional, é crucial adotar uma abordagem colaborativa que envolva toda a equipe

escolar, incluindo professores, profissionais de apoio, terapeutas e familiares. A

comunicação e o compartilhamento de experiências, bem como a criação de planos

educacionais personalizados, são aspectos essenciais para garantir o êxito do processo

de inclusão (Laureano; Fiorini, 2021).

Por fim, conclui-se que as aulas de Educação Física possuem muitos pontos

positivos para o aluno atípico, desde a sua autonomia, desenvolvimento motor e

qualidade de vida. E tê-lo inserido nas aulas é crucial para conseguir desenvolver essas

habilidades. O papel do professor é de grande importância para que o aluno consiga

evoluir, aprender e gostar de estar na escola participando das atividades e aulas

propostas. O acolhimento dos colegas, do professor e do ambiente escolar é um fator

indispensável nessa trajetória.
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3. METODOLOGIA.

Este estudo se trata de uma pesquisa qualitativa. Segundo Minayo (2001), a

pesquisa qualitativa aborda questões muito específicas e foca em aspectos da

realidade que não podem ser quantificados nas ciências sociais. Em vez de lidar com

variáveis numéricas, essa abordagem explora um universo de significados,

motivações, aspirações, crenças, valores e atitudes, mergulhando mais fundo nas

relações, processos e fenômenos que não se prestam à simples operacionalização.

Dessa forma, a pesquisa qualitativa se distingue por não utilizar números ou

comparações estatísticas, mas sim por promover uma compreensão e análise das

interações sociais, buscando refletir e investigar novas perspectivas para o problema

em questão.

A pesquisa foi usada para entender e avaliar a complexidade da inclusão dos

alunos na escola, e como a abordagem dos professores pode influenciar no aspecto

inclusivo da educação física.

A técnica utilizada para obter o objeto de análise, foi a aplicação de

entrevistas semiestruturadas. De acordo com Queiroz (1988), a entrevista

semi-estruturada é um método de coleta de dados que envolve uma conversa

contínua entre o entrevistado e o pesquisador, sendo o pesquisador quem direciona a

conversa com base em seus objetivos específicos. Dessa forma, apenas as

informações do entrevistado que são diretamente relevantes para a pesquisa são

consideradas. A autora afirma que essa abordagem cria uma clara distinção entre o

narrador e o pesquisador, já que ambos participam da entrevista com interesses

distintos.

3.1. ANÁLISE DE CONTEÚDO

A Análise de Conteúdo é conhecida como um conjunto de metodologias das

comunicações, que se encontram cada vez mais sutis e em constante evolução, a fim

de se aperfeiçoar na análise de discursos extremamente diversos. Neste estudo, tem a

finalidade de explorar os sentidos e significados atribuídos pelos professores

entrevistados em relação a inclusão de alunos com TEA nas aulas de educação física,

com procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição das entrevistas aplicadas,

que permitem a inferência de conhecimentos relativos às respostas obtidas.
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É uma técnica analítica reconhecida e amplamente utilizada em pesquisas

educacionais, a fim de compreender os significados das falas, e transpor a

objetividade das palavras, e com base nas inferências, interpretar e conectar os

objetivos da pesquisa, o conteúdo analisado e o referencial teórico, através do

tratamento de dados, produzir e selecionar os dados referentes a pesquisa, com

informações que podem ser confrontadas com observações já existentes, permitindo

o estabelecimento de comparações e a recorrência nos dados produzidos.

A Análise de Conteúdo, segundo Bardin (2016), é dividida em três fases:

pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados e interpretação.

3.1.1. Pré-análise

A pré-análise é uma etapa de sistematização dos dados com a finalidade de

formar o corpus da pesquisa. O "corpus" refere-se ao conjunto de documentos que

serão utilizados nos procedimentos analíticos. (Bardin, 2016). Nesta etapa, é feita a

leitura dos documentos utilizados, sendo nesse caso o questionário, as respostas dos

participantes, as gravações feitas e as transcrições dessas entrevistas. Além disso,

separar em grupos ou categorias para facilitar a analise dos documentos, e se estão de

acordo com o objetivo da pesquisa.

3.1.2. Exploração Do Material

Nesta etapa, o corpus definido precisa ser examinado de forma mais detalhada,

com o intuito de identificar as unidades de registro e as unidades de contexto. “Os

dados brutos são processados para que se tornem significativos (ou seja, que revelem

informações relevantes) e válidos.” (Bardin, 2016). Deste modo, é feita a leitura das

entrevistas, a escuta das gravações e as transcrições, após explorar cada tópico citado

anteriormente, colocarmos o material dividido por tema ou categoria. Neste estudo

em questão, foram divididos em três categorias, a) Formação e conhecimento sobre

tea, b) Estratégias e possibilidades para inclusão na Ed. Física, c) Sentido da Inclusão

para os docentes.

3.1.3 Tratamento dos Resultados e Interpretação

Este é o momento para intuição, análise reflexiva e crítica. Nessa etapa, o

objetivo do tratamento dos resultados é entender e captar os conteúdos presentes em

todo o material coletado através dos instrumentos (Fossá, 2013). Salientam-se as
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etapas de codificação e categorização, que permitem e facilitam a interpretação e a

realização de inferências (Bardin). Ressaltando que o material foi dividido em

categorias a,b e c, e assim fazendo com que a análise fosse mais especifica em cada

categoria, podendo visualizar cada detalhe das entrevistas.

O estudo de caso foi realizado na cidade de Porto Alegre, em uma escola

estadual, localizada na zona leste. A entrevista contou com a presença de três

professores, um professor que atua nos ensinos infantil, fundamental e médio, uma

professora que atua no ensino infantil e uma professora que atua nos ensinos infantil

e médio, os três são atuantes na área de Educação Física. As entrevistas aconteceram

na escola, de forma presencial, em dias separados, com horário marcado conforme a

disponibilidade de cada um. Todas as entrevistas seguiram o mesmo modelo de

roteiro, com duração de 8 a 10 minutos, as mesmas foram gravadas no momento de

aplicação do questionário e transcritas posteriormente.

Antes da aplicação da entrevista, os entrevistados foram informados sobre o

projeto de pesquisa, a metodologia adotada neste trabalho e como seria realizada as

entrevistas, ressaltando que poderiam e deveriam responder com base em seus

conhecimentos e vivências diárias, que não teria resposta certa ou errada.

Após conversa com os professores sobre as entrevistas, foi lhes dado um

Termo de consentimento Livre Esclarecido Individual (TCLE), com a segurança de

que seus dados seriam mantidos sob sigilo, e somente a entrevistadora terá acesso,

após essa introdução foram obtidas as assinaturas do TCLE de forma presencial

autorizando a entrevista e os dados para fins acadêmicos de forma anônima.

O questionário utilizado é semiestruturado, mas a entrevista permitia a

inclusão de novas perguntas em seu decorrer, a fim de esclarecer ou desenvolver

melhor as respostas, e que se fosse necessário, essas novas perguntas seriam

realizadas após o término da resposta à pergunta anterior.

Os temas abordados nas entrevista foram:

a) Formação e conhecimento sobre o TEA.

b) Estratégias e possibilidades para inclusão na Ed. Física.

c) Sentido da Inclusão para os docentes.

Ao total foram realizadas 3 entrevistas, entre 1 de julho e 5 de julho, cada

uma das entrevistas com suas singularidades. Após as entrevistas, na semana

seguinte foi iniciado o processo de transcrição e análise dos dados obtidos em cada
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uma delas. O estudo de caso se concentrou em uma instituição de ensino fundamental

e médio, localizada na zona leste de Porto Alegre.

É uma instituição que possui uma infraestrutura básica, contando com 4 prédios e 2

espaços para aulas de Educação Física. Um prédio em que fica localizado a secretária, salas

de aulas e sala dos professores; um prédio em que se localiza a direção; um prédio com as

salas de aula e refeitório e outro com salas de aula e o local em que ficam armazenados os

materiais das aulas de Educação Física, um espaço utilizado para atividades lúdicas, além da

biblioteca. Existem três quadras para aulas de Educação Física, mas somente duas podem ser

utilizadas.

O pátio da instituição tem espaços para a realização de outras atividades ao ar livre.

A quadra localizada na parte de baixo possui cestas de basquete e espaço para colocar

instrumentos para esportes de rede. Na quadra de cima, temos espaço para esportes de rede,

esportes de invasão, esportes de marca, além de possibilitar a execução de jogos e

brincadeiras.

No espaço de atividades lúdicas é possível realizar atividades mais voltadas para

esportes de luta, ginástica, além da possibilidade de realização de jogos e brincadeiras. A

sala de materiais possui alguns colchonetes, armários com bolas, coletes, cones, cordas,

bambolês, jogos de tabuleiros e uma mesa de tênis de mesa. Os materiais disponíveis para

uso coletivo, além de não se ter em grande quantidade, muitos dos que estavam disponíveis

necessitavam de reparos.

No âmbito da Educação Física, a qual é o foco deste trabalho, há três professores

responsáveis por ministrar as aulas desta disciplina nesta escola, são eles: Leonardo, Alice e

Joana. Os quais são professores com formação em Licenciatura na área da Educação Física.

Professor 1, professora 2, professora 3.

O instrumento de pesquisa foi constituído de uma entrevista semiestruturada. O

questionário possui 12 perguntas que envolvem o conhecimento, as adaptações, as

estratégias e os desafios relacionados à inclusão de alunos com autismo em suas aulas. A

entrevista foi gravada separadamente com cada um dos professores. Os nomes usados neste

trabalho a fim de identificar os professores são fictícios, para preservar a identidade dos

mesmos.

Baseado nos objetivos desta pesquisa e na avaliação do conteúdo das

entrevistas, foi utilizado o método proposto por Bardin (2001) quanto a análise do

conteúdo obtido.
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Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens,
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos
relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas
mensagens (Bardin, 2011, p. 47)

E através disso, seguimos a teoria de Bardin, separando o processo de análise em

fases, iniciando com a fase pré-analítica que se baseia na exploração do material e

interpretação dos depoimentos. Quanto as entrevistas na fase pré-analítica, foi realizada a

leitura do material coletado. Partindo para as outras fases do processo analítico, foi

realizada a compreensão da leitura, especificamente a compreensão das respostas, a fim de

encaixá-las em suas respectivas temáticas. Após as designações das respostas em seus

temas, foi feita a interpretação dos depoimentos, que culminou em sua distribuição dentre

as distintas categorias.

As perguntas do questionário foram divididas em 3 categorias a fim de facilitar a

análise de dados. Segue abaixo as categorias centrais e quais questões foram incluídas em

cada uma.

a) Formação e conhecimento sobre o TEA – Perguntas 1, 2, 3.

b) Estratégias e possibilidades para inclusão na educação física – Perguntas 5, 6,

7, 8, 9, 10, 12.

c) Sentido da Inclusão para os docentes – Perguntas 4, 11.

A análise de dados foi feita através de uma entrevista composta por 12

perguntas. As quais foram divididas em três categorias: categoria (a) formação e

conhecimento sobre o TEA; categoria (b) estratégias e possibilidades para inclusão

na educação física; categoria (c) sentido da inclusão para os docentes. Durante a

entrevista foram realizadas perguntas para verificar a importância da inclusão dentro

das aulas de Educação Física.

Os professores entrevistados concederam a entrevista assinando um termo de

consentimento livre e individual, o qual citava que seus nomes ficariam sob sigilo, ou

seja, os nomes incluídos nessas entrevistas são fictícios. E após cada pergunta citada

com a resposta dos professores, eu irei expor meu ponto de vista quanto aos pontos

abordados com base em minhas experiências e aprendizados relacionados ao tema,

ao lidar com alunos atípicos em aulas que ministrei em estágios e na residência

pedagógica, além das pesquisas realizadas sobre o TEA e inclusão de alunos com
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necessidades especiais nas aulas de educação física, e o interesse pelo tema

abordado.
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4. DISCUSSÃO DE RESULTADOS

A análise dos dados segue pelas categorias previamente organizadas e que

estiveram presentes na elaboração das questões sobre os docentes.

4.1 FORMAÇÃO E CONHECIMENTO SOBRE O TEA

Na categoria (a), que fala sobre formação e conhecimento sobre o TEA,

foram discutidas as questões: 1, 2 e 3. Em relação a formação e conhecimento sobre

o TEA entendo que os docentes não possuem um conhecimento amplo do assunto .

Por exemplo, na fala do professor 1, podemos ver:

“eu tenho conhecimento por cima, não fiz cursos e nem
especializações’’(Professor 1).

Em relação a fala das professoras 2 e 3, podemos observar que possuem um

conhecimento básico do assunto:

“eu tenho conhecimento do assunto, fiz alguns cursos, não fiz
especialização’’ (Professora 2).

“eu tenho conhecimento por buscas sobre o assunto por conta minha
mesmo, por palestras, mas não tenho especialização’’ (Professora 3).

Como vimos, em uma pesquisa realizada por Misquiatti (2014), os

professores possuem um entendimento limitado sobre a comunicação de indivíduos

com TEA e recebem uma formação insuficiente sobre o tema. Por essa razão, Bridi

(2001), enfatiza a necessidade de os professores buscarem educação continuada que

os capacite e forneça as ferramentas necessárias para trabalhar com alunos com

algum tipo de deficiência, conforme explicado. Goldberg, Pinheiro e Bosa (2005),

citados por Silva, Rozek e Severo (2018), acrescentam que, para garantir uma

inclusão de qualidade para alunos com TEA, a formação dos professores é essencial.

No decorrer de muitos avanços, é fundamental manter a formação contínua

dos professores, garantindo que estejam sempre atualizados com as melhores práticas

e as pesquisas mais recentes. Isso pode ser feito através de cursos ou seminários
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focados em TEA e inclusão, permitindo o aprimoramento das habilidades e

assegurando uma abordagem pedagógica de alta qualidade (XAVIER, 2020).

Para que o professor possa atuar de maneira eficaz na inclusão de alunos com TEA nas

aulas de educação física, é crucial que ele compreenda bem o TEA, incluindo suas

características e necessidades específicas. Além disso, é importante que o educador esteja

ciente das dificuldades que esses alunos podem enfrentar em comunicação, interação social

e comportamento. Compreender esses aspectos permitirá ao professor ajustar suas práticas

pedagógicas e as atividades propostas, de forma a atender às necessidades e potencialidades

dos alunos. Assim, o professor deve fornecer o suporte adequado para maximizar o

aproveitamento de cada atividade (FRANCO, 2020).

4.2 ESTRATÉGIAS E POSSIBILIDADES PARA INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO

FÍSICA

Na categoria (b), que fala sobre estratégias e possibilidades para inclusão na

educação física, foram discutidas as questões: 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 12.

Em relação a estratégias e possibilidades para inclusão nas aulas de Educação

Física, citando o ponto de adaptações de atividades durante as aulas, foi constatado

que os professores não buscam realizar adaptações durante as aulas. Na fala da

professora 2 e 3, podemos ver:

“não faço adaptações nas aulas, o aluno trabalha da forma que ele
consegue’’ (Professora 2).

“eu não faço adaptações, mas evito o barulhão’’ (Professora 3).

Em fala do professor 1, observa-se que não enfatiza se faz ou não adaptações:

“na verdade, participa junto com a turma e que depois busca fazer uma
atividade a parte’’ (Professor 1).

Bortolotto (2009), afirma que, a adaptação dos materiais pedagógicos é

essencial, envolvendo o lado lúdico sempre que possível. Os jogos e brincadeiras

desempenham um papel crucial, pois estimulam de maneira significativa o

desenvolvimento cognitivo e social. Ambos métodos são importantes para a inclusão
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e socialização, fazendo-as compreender seus sentimentos, regras, habilidades e

interações com os colegas.

Nesse mesma categoria, mas sobre suporte para melhorar a inclusão,

observou-se que cada professor mencionou opiniões diferentes. Como podemos ver:
“acredita que a ajuda dos colegas e com alguma aula sobre o tema para os
alunos entenderem sobre o tema’’ (Professor 1).

“questão de recursos humanos e que ajudaria muito ter uma pessoa para
auxiliar e acompanhar o aluno’’ (Professora 2).

“grande resistência é relacionada a família aceitar o diagnóstico e buscar
tratamento’’ (Professora 3).

Drago e Manga (2018), destacam a importância de elaborar planos de ensino

individualizados que forneçam suporte especializado, ajustando o conteúdo, as

estratégias pedagógicas e o ambiente escolar para facilitar a integração dos alunos

com TEA ao currículo. Mas segundo, (Souza; Barbosa, 2016; Matos et al., 2012), a

maneira como a criança se adapta ao ambiente social e escolar, incluindo suas ações

e comportamentos nesses contextos, está intimamente ligada à sua dinâmica familiar,

que é o principal suporte para que ela saiba adequar a esses ambientes.

Nessa mesma categoria, temos os desafios dos professores, foi constatado que

não possuem desafios ou que não sabem se tem desafios para incluir os alunos em

suas aulas. Observa-se essas considerações nas seguintes falas dos professores 1, 2 e

3.

“até agora não nessa escola ainda não tive.’’ (Professor 1).

“eu não sei se tem desafios para incluir, porque às vezes o mais
complicado é os que não são né’’ (Professora 2).

“não, sabe que eu acho que é bem tranquilo.’’ (Professora 3).

Seguindo a linhagem de desafios, foi mencionado se possuem alguma técnica

específica para obter comportamentos positivos dos alunos. Foi notado que

professores 1 e 2 relataram que não possuem tecnicas especificas e enfatizam que os

alunos participam de suas aulas. Segue a falas dos professores 1 e 2.

“Não nada específico todos participam bem.’’ (Professor 1).

“Não, eu acho que assim aqui com o tempo a gente vai lidando com as
situações’’ (Professora 2).
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Já a professora 3, enfatiza que possui comportamento positivo. Segue abaixo:

“Sim, sim, sim, eu incentivo.’’ (Professora 3).

Gracioli e Bianchi (2014), destacam que o principal desafio para o educador ao

receber um aluno com autismo em sua turma será descobrir maneiras inovadoras de

ensinar, adaptando as atividades e ajustando o conteúdo de acordo com as

necessidades do aluno. E (Matos et al., 2012), cita que a afetividade e acolhimento

desempenha um papel importantíssimo no desenvolvimento integral do indivíduo,

envolvendo os aspectos físicos, cognitivos e sociais.

Em conexão com o comportamento positivos, temos o comportamento

desafiador, as professoras 1 e 2 foram bem objetivas, alegando que possuem desafios

com os alunos com TEA. Segue a respostas:

“sim’’ (Professora 2).

“sim’’ (Professora 3).

Já o professor 1, relatou que:

“ás vezes nem todos gostam das atividades propostas’’ (Professor 1).

Segundo a (APA), o TEA é caracterizado por dificuldades na comunicação,

nas interações sociais e pela presença de comportamentos repetitivos. Bezerra

(2020), enfatiza que a educação inclusiva requer a reestruturação das práticas

pedagógicas para atender às necessidades de todos os alunos, especialmente os com

TEA. Isso implica adaptar o currículo e as estratégias de ensino para fomentar a

participação ativa e o aprendizado significativo desses alunos. No âmbito das

adaptações curriculares, é fundamental que os educadores criem estratégias de ensino

personalizadas, levando em conta as habilidades, interesses e desafios específicos de

cada aluno com TEA.

Partindo para as estratégias facilitadoras para a inclusão dos alunos nas aulas,

obervou-se que a base que os professores tem para lidar com esse aspecto é tratando

sem fazer diferenças dos outros colegas e com a ajuda da turma, nas falas a seguir:

“eu trato de forma normal, sem fazer diferença para eles se sentirem à
vontade’’ (Professor 1).

“sempre com auxílio dos colegas’’ (Professora 2).

31



“eu não diferencio, mas não faço estratégias em aula, planejo uma aula
normal.’’ (Professora 3).

E segundo Bortolotto (2009), as estratégias podem ser feitas através da

adaptação de materiais pedagógicos, jogos e brincadeiras utilizando o meio lúdico

são importantes para o desenvolvimento social e cognitivo. E assim, aprendendo a

lidar com sentimentos como a frustração.

E por fim, a última pergunta da categoria, é relacionada as estrátegias

adaptadas nas aulas de Educação Física. Foi analisado que os professores não fazem

adaptações durante as aulas. Visualizando isso diante das falas:

“eu deixo fazer uma atividade que goste’’ (Professor 1).

“não faço adaptações, faço atividade normal e vão participando’
(Professora 2).

“eu chamo com carinho, dou mais uma atenção, não forço, não seria uma
adaptado. Seria mais um acolhimento’’ (Professora 3).

A Lei Brasileira de Inclusão ressalta que o sistema de ensino certifica aos

alunos com deficiência: métodos, currículo, recursos educacionais, técnicas e

estruturas educacionais adaptadas para encarregar-se de suas necessidades.

4.3 SENTIDO DA INCLUSÃO PARA OS DOCENTES

Na categoria (c) que ressalta o sentido da inclusão para os docentes, foram

discutidas as questões: 4 e 11.

Em relação a importância da aprendizagem nas aulas de educação física,

todos os professores ressaltaram que é fundamental e importante ocorrer a inclusão

nas aulas. Como podemos ver a seguir em suas falas:

“com certeza, que os alunos desenvolvem bem pela educação física, que
possui mais interação com a turma, o contato com a bola e os materiais,
ajudam bastante nesse processo’’ (Professor 1).

“sim, que é uma maneira dos alunos se expressarem.’’ (Professora 2).

“é fundamental, atividade física para ter socialização e integração entre os
alunos.’’ (Professora 3).
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E referindo-se a literaturas nacionais e internacionais, Tamanaha (2006),

Monteiro; Pick; Valentini, (2008) e (Fuentes; Mostofsky; Bastian, (2009); Kopp;

Beckung; Gillberg, (2010); Gabbard; Caçola, (2010) ressaltam que:

Refere que para proporcionar a internalização dos movimentos, ou seja, a
organização e sequenciação do ato motor, a utilização de atividades
motoras, percepto-viso-motoras e sensório-motoras, atividades lúdicas
organizadas e estruturadas, jogos simbólicos, jogos grupais, atividades
sinestésicas, atividades que explorem o desenvolvimento de esquema
corporal, equilíbrio, organização espacial, organização temporal e
coordenação motora fina, atividades para atenção seletiva e atividades que
utilizem a criatividade são as mais eficazes e eficientes quando utilizadas
como estratégia de tratamento, possibilitando, assim, a utilização
funcional (organizada e para um fim determinado) da ação motora, pois
fornecem uma base sólida dos movimentos é fundamental para que o
escolar com transtorno autístico adquira conhecimento sobre o que seu
corpo pode fazer e como fazê-lo, base necessária para a realização das
atividades de vida diária, social, escolar e lúdica.

E por fim, a importância da inclusão nas aulas de educação física. Os

professores falaram que consideram indispensável a inclusão durante as aulas de

Educação Física. Observa-se isso nas falas:
“sim, com certeza, indispensável, trazer eles para perto, para interagir
com os colegas, participar da Educação Física. Tanto dentro quanto fora
da escola, que dá uma amplitude maior na sociedade.’’ (Professor 1).

“considero importante, mas que precisa mudar muita coisa para ter a
inclusão, principalmente na escola, que a inclusão está somente no nome,
e que faltam estruturas.’’ (Professora 2).

“É fundamental essa socialização, que cada um tem seu tempo de
amadurecimento, procurando exercer atividades simples e que todo
mundo faça junto.’’ (Professora 3).

Duarte e Santos (2005), descrevem a inclusão na educação física como algo

que vai além da mera realização de atividades físicas. O papel do professor de

educação física é contribuir para a formação integral do cidadão, promovendo

aprendizagens e desenvolvimentos nas habilidades, bem como em sua vivência e

relação com o corpo.

A Educação Física incentiva os alunos com TEA a participar de atividades

tanto individuais quanto em grupo, promovendo a interação social. Nessas aulas, as

crianças com TEA têm a oportunidade de se relacionar com os colegas, aprender a

compartilhar, se comunicar e cooperar em equipe. As atividades físicas

proporcionam estímulos sensoriais, táteis e sonoros, contribuindo para a igualdade e
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a aceitação da diversidade, e ajudando a combater a exclusão social que essas

crianças podem enfrentar (Boareto, 2015).

Portanto, a abordagem psicomotora nas aulas de Educação Física para alunos

com TEA pode ser considerada uma ferramenta valiosa. Ela busca promover maior

independência nas atividades diárias, incentivando o autoconhecimento através das

próprias ações. Isso reduz a necessidade de ajuda de outras pessoas e contribui para

melhorar a qualidade de vida. (Coelho, 2011; Fonseca; Magalhães; Ribeiro, 2012;

Negrine; Machado, 1999).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo da pesquisa foi problematizar as situações de inclusão de

estudantes com TEA em aulas de Educação Física dos Anos Finais do Ensino

Fundamental na Educação Física escolar de uma escola pública estadual da cidade de

Porto Alegre/RS. A pesquisa foi realizada em uma escola Estadual, localizada na

Zona Leste de Porto Alegre. O tema abordado é de grande relevância, tendo em pauta

que todo o indivíduo tem direito a educação básica de qualidade e que é o papel do

professor colocar em prática em suas aulas.

A categoria deste estudo tem o propósito de analisar se os professores sabem

da importância de incluir e se cumprem esse papel em suas aulas, diante da presença

de alunos com TEA. O presente estudo contou com uma entrevistas

semi-estruturadas e dividida por categorias que possibilitou compreender os pontos

relatados pelos professores.

Por fim, considerando as entrevistas, respostas e referências utilizadas,

concluímos que é de suma importância a inclusão de alunos atípicos no ensino

regular e nas aulas de Educação Física, que todo indivíduo tem direito a educação

digna e de qualidade. O fato de ter acolhimento e incentivo é um grande ponto para

que a criança se desenvolva e se sinta bem no ambiente escolar.

Os professores entrevistados demonstraram que tem um breve conhecimento

sobre o TEA, não possuindo especialização e quando indagado por adaptações em

aulas, a resposta foi negativa. Ressaltando que é crucial que tenha conhecimentos

relacionados a o transtorno para que saiba como lidar e o que fazer em suas aulas ou

em momentos de mudança de comportamento do aluno. A visão é que ainda faltam

ser inseridos esses aspectos na escola e no projeto pedagógico dos professores, pois é

um ponto precário. Mas em relação ao acolhimento, participação em aulas existem

pontos positivos, por conta de que participam mesmo não havendo uma adaptação de

atividade, mas que deveria existir. E do acolhimento dos professores e dos colegas.

Goffredo (1992) e Manzini (1999), destacam que a implementação da

educação inclusiva enfrenta desafios e limitações devido à falta de preparação dos

professores das turmas regulares para atender às necessidades educacionais especiais.

Além disso, a ausência de infraestrutura adequada e recursos materiais para a prática
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pedagógica com crianças com deficiência também é uma preocupação. O principal

ponto em discussão é a carência de formação especializada dos educadores para

trabalhar com esse grupo, o que representa um obstáculo significativo na execução

de políticas inclusivas. Sousa (2015), aponta que muitos educadores revelam

insegurança devido à falta de conhecimento adequado para lidar com alunos que têm

TEA.

Neste trabalho, a conclusão que se chegou é que ainda há lacunas a serem

preenchidas para que as aulas de educação física sejam verdadeiramente inclusivas e

adaptadas. A formação dos professores desempenha um papel crucial para garantir

que as aulas planejadas e executadas atendam a esses requisitos. Há uma carência

significativa de conhecimento e planejamento para criar um ambiente que favoreça a

inclusão e a adaptação para alunos com TEA.

Apesar das limitações na infraestrutura e da escassez de materiais, é possível

planejar atividades e aulas que se ajustem às condições disponíveis, seja adaptando

regras ou fazendo ajustes necessários. A importância de ter formação ou

conhecimento específico sobre TEA é essencial para os professores, pois isso

contribui enormemente para o planejamento das aulas, bem como para o

conhecimento, socialização e acolhimento dos alunos. Por fim, observou-se que há

um bom nível de acolhimento e incentivo por parte dos professores em relação aos

alunos, o que representa um aspecto positivo no processo de inclusão de alunos com

TEA nas aulas de Educação Física.

O estudo realizado me proporcionou novas percepções sobre o TEA. A

interação com alunos que possuem TEA permitiu compreender melhor o cotidiano de

cada um, como eles reagem e que tipo de apoio precisam. Fiquei ciente da

importância do suporte adequado durante as aulas para promover um significativo

avanço nas suas aprendizagens. A inclusão no ambiente escolar é fundamental não

apenas para garantir a presença do aluno na escola, mas para assegurar que ele se

sinta integrado em todas as atividades e demandas oferecidas. A inclusão pode ter um

impacto crucial no amadurecimento e desenvolvimento social, cognitivo e motor do

aluno, assim como as terapias ocupacionais e fonoaudiólogas são essenciais para o

seu progresso. E que cada aluno tem seu próprio ritmo para cumprir as tarefas

propostas, e cada progresso alcançado representa um avanço significativo.
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A importância do profissional de Educação Fsica estar ciente do assunto

relacionado a TEA, e saber como implementar adaptações e estratégias de inclusão

em suas aulas. A atividade física desempenha um papel crucial no desenvolvimento

dos alunos, sendo um dos principais fatores que contribuem para seu progresso e

qualidade de vida.
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ANEXO I

QUESTIONÁRIO

1. Possui conhecimento sobre o autismo?
2. Possui formação sobre o autismo? Se sim, quais formações?
3. Já teve contato com alunos autistas?
4. Considera importante as aulas de Educação Física na aprendizagem de alunos com

autismo?
5. Faz adaptações na aula para inclusão de alunos autistas?
6. Que tipo de suporte adicional acha que seria útil para melhorar a inclusão de alunos?
7. Quais os tipos de desafios para incluir aluno autsita nas aulas de educação física?
8. Utiliza alguma técnica específica para promover comportamentos positivos durante

as aulas?
9. Observa comportamentos desafiadores dos alunos autistas durante as aulas de

educação física?
10. Quais estratégias utiliza para facilitar a inclusão de alunos autistas nas atividades em

grupo?
11. Sabe da importância da inclusão nas aulas? Considera esse fato indispensável?
12. Qual método utilizado para fazer as atividades adaptadas/inclusivas?
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ANEXO II

TCLE AOS PROFESSORES, SUPERVISORES E

DIRETORES UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO SUL

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA,

FISIOTERAPIA E DANÇA TERMO DE

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

INDIVIDUAL

Eu, professora Roseli Belmonte Machado, coordenadora do projeto de pesquisa intitulado
― EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E A INCLUSÃO DE ESTUDANTES COM
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NO ENSINO FUNDAMENTAL: UM

ESTUDO DE CASO NUMA ESCOLA ESTADUAL DE PORTO ALEGRE, junto com uma equipe de
pesquisa, estamos desenvolvendo uma investigação vinculada à Universidade Federal do
Rio Grande do Sul – UFRGS. Tal investigação tem como objetivo analisar como os
professores de educação física trabalham com a inclusão de alunos com transtorno
do espectro autista em suas aulas. A coleta de dados será realizada através de entrevistas
semiestruturadas com os professores de Educação Física que trabalham nesta escola. As
entrevistas serão gravadas e as transcrições serão utilizadas apenas após autorização dos
participantes. Será garantido o sigilo dos dados pessoais dos participantes e resguardados
quaisquer dados que possam vir a identificá-lo neste trabalho. Além disso, os participantes
da pesquisa poderão deixar de participar da mesma a qualquer momento. Em relação aos
riscos e benefícios, de acordo com a Resolução 466/2012- Capítulo V do CEP-UFRGS,
"Toda pesquisa com seres humanos envolve risco em tipos e gradações variados".
Informa-se que a participação em entrevistas como as previstas aqui, poderá implicar em
algum tipo de desconforto ou constrangimento, que deverá ser imediatamente sinalizado e
solicitada a interrupção, bem como comunicado à pesquisadora. A qualquer etapa do
estudo, você terá acesso aos profissionais responsáveis pela pesquisa para esclarecimento
de eventuais dúvidas. Além disso, não há despesas pessoais para o participante em
qualquer fase do estudo. Também não há compensação financeira relacionada à sua
participação. No que concerne ao papel e a produtividade desta pesquisa para o campo da
Educação Física e da Educação, espera-se que este trabalho venha a colaborar com os
debates sobre as políticas curriculares para Educação Física no Brasil e no Rio Grande do
Sul e sobre a docência, trazendo a diferença como um dos focos de discussão. A pesquisa
não visa oferecer benefício direto para o participante do estudo. Qualquer dúvida ou
necessidade de esclarecimento poderá ser sanada entrando em contato pelo telefone
CEP/UFRGS (51) 3308- 3738 ou (51) 3308-5889 – ESEFID/UFRGS.
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VERIFICAÇÃO DO CONSENTIMENTO
Eu,
RG
da Escola
localizada na cidade de
autorizo a coordenadora da pesquisa ― EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR E A INCLUSÃO
DE ESTUDANTES COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NO ENSINO
FUNDAMENTAL: UM ESTUDO DE CASO NUMA ESCOLA ESTADUAL DE PORTO
ALEGRE ― Professora Roseli Belmonte Machado a utilizar o material da minha entrevista
individual ou do questionário respondido por mim. Declaro que li ou leram para mim o
consentimento acima e autorizo a realização da pesquisa.

Porto Alegre, de de 20 .

Assinatura do/a entrevistado/a

Contato:

(telefone e e-mail para enviar

transcrição)

Géssica Ribeiro Froncek

Roseli Belmonte Machado

44


